
Edição nº 11 – 13 de abril de 2020

O que está sendo feito?
1. Reunião com representantes do Conass e 
Conasems

Em reunião realizada nesta segunda-
feira (13) com representantes dos 
Conselhos Nacionais de Secretários de 
Saúde (Conass) e de Secretários 
Municipais de Saúde (Conasems), os 
membros do Gabinete Integrado de 
Acompanhamento da Epidemia Covid-
19  (Giac-Covid-19) reiteraram a 
necessidade de se observar as regras e 
diretrizes estabelecidas pelos órgãos de 

saúde pública para definir as medidas de isolamento social da população que
entendam necessárias. Esse entendimento orienta o trabalho do Gabinete 
Integrado desde a sua instituição, tendo sido, inclusive, destacado em 
reuniões com representantes do MP e de outros órgãos parceiros. A 
videoconferência de hoje tratou também de assuntos como as aquisições 
emergenciais realizadas por gestores públicos para combater a pandemia e 
formas de melhorar a interlocução entre membros do MP e gestores 
estaduais e municipais de Saúde. 

O objetivo do encontro foi fortalecer o diálogo entre Giac, Conass e 
Conasems, avaliar como está sendo desenvolvido o trabalho de articulação 
nos estados e municípios e ouvir as demandas dos gestores de saúde. 
“Sabemos da importância da atuação dos Conselhos e vamos ter de estreitar
cada vez mais esse diálogo, tendo em vista a situação atual”, afirmou a 
coordenadora do Giac, a subprocuradora-geral da República Célia Regina de
Souza Delgado. Segundo ela, o trabalho do Giac é voltado para a 
coordenação das ações do MP brasileiro, de modo a dar mais efetividade à 
atuação do Ministério Público e evitar judicialização excessiva neste 
momento de crise, respeitada a independência funcional dos membros. Leia 
mais. 

http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/giac-reafirma-necessidade-de-se-observar-as-decisoes-das-autoridades-sanitarias-federal-estaduais-e-municipais-no-enfrentamento-da-covid-19/
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/giac-reafirma-necessidade-de-se-observar-as-decisoes-das-autoridades-sanitarias-federal-estaduais-e-municipais-no-enfrentamento-da-covid-19/


2. Material técnico para orientar gestores sobre 
contratações durante a epidemia de covid-19

A Câmara de Combate à Corrupção do Ministério Público Federal 
(5CCR/MPF) elaborou material técnico sobre o regime excepcional de 
contratações públicas durante a situação de calamidade pública causada 
pela pandemia do novo coronavírus. O objetivo do documento é orientar os 
gestores públicos nos processos de compras e contratações enquanto 
perdurar o cenário atual, além de servir de referencial para a atuação do 
Giac-Covid-19 na temática. O manual contém orientações relacionadas a 
procedimentos para dispensa de licitação, simplificação da fase reparatória, 
habilitação, simplificação de pregões e normas relativas aos contratos 
administrativos. Leia mais.

3. Acordos negociados pelo MPT

Por meio de um processo de mediação, o Ministério Público do Trabalho 
(MPT) conseguiu reverter três mil demissões de rodoviários no estado de 
Pernambuco. O acordo que cancela as demissões foi fechado entre o 
Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários Urbanos de 
Pernambuco (Sttrepe) e o Sindicato das Empresas de Transportes de 
Passageiros no Estado de Pernambuco (Urbana/PE). Para garantir a 
estabilidade dos profissionais entre abril e setembro deste ano, as partes 
resolveram aplicar os termos da Medida Provisória 936/2020, nos meses de 
abril, maio e junho deste ano. Para o trimestre seguinte, julho, agosto e 
setembro, o acordo prevê a possibilidade de redução de jornada e de salário,
se houver redução de veículos em circulação, sendo o desconto proporcional
à redução da frota. Leia mais.

Já no Mato Grosso, o MPT e as empresas Andrade Gutierrez Engenharia, 
Nexa Recursos Minerais, Votorantim Metais Zinco (atual Nexa Recursos 
Minerais) e Construcap CCPS Engenharia e Comércio fecharam acordo para
a retomada das atividades de mineração e construção no empreendimento 
da Nexa em Aripuanã (Serra do Expedito, a 25 km da cidade), extremo norte 
do estado. O trabalho estava paralisado pela Justiça desde que um 
funcionário testou positivo para a covid-19, e outros oito apresentaram 
sintomas suspeitos. As empresas se comprometem a cumprir todos os 
protocolos de enfrentamento da doença, tanto as estabelecidas pelo governo
federal quanto pelos governos estadual e municipal, sobretudo de intensificar

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mediacao-do-mpt-reverte-demissao-de-3-mil-de-rodoviarios-do-estado
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/camara-de-combate-a-corrupcao-do-mpf-divulga-material-tecnico-para-orientar-gestores-em-contratacoes-publicas-durante-pandemia-da-covid-19/view


as atividades de orientação e fiscalização junto aos trabalhadores, dentro do 
empreendimento e nos alojamentos e hotéis onde os funcionários 
permanecerem. Leia mais.

4. Balanço regional do MPT

A última parte do balanço do MPT no combate à covid-19 traz as atividades 
desenvolvidas por duas regionais da região norte: Pará e Rondônia e Acre. 
No Pará, o MPT busca soluções alternativas, com articulação junto às 
Centrais Elétricas do Pará (Celpa), para produção de álcool. Além disso, 
trabalha para garantir a destinação de recursos e o alinhamento da atuação 
regional, com o objetivo de verificar as principais necessidades dos 
municípios no combate ao novo coronavírus.

Já na regional que engloba Rondônia e Acre, o MPT articula com o Poder 
Executivo para assegurar os direitos e a segurança de trabalhadores do 
transporte de materiais e pessoas e dos serviços de entrega. Também 
participa de grupos focalizadores e atua no comitê estadual de combate à 
covid-19, mantendo diálogo para obter a compra e distribuição de 
equipamentos de proteção individual para todos os profissionais da saúde 
que trabalham no enfrentamento da doença. Desenvolve ainda articulação 
junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (TRT14) para que as 
destinações em ações civis públicas sejam direcionadas para ao combate e 
a prevenção da doença.

http://www.prt23.mpt.mp.br/procuradorias/ptm-alta-floresta/1312-andrade-gutierrez-votorantim-e-construcap-chegam-a-acordo-com-mpt-e-retomam-obras-em-aripuana

